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RECURSOS ESPECIAIS. PENAL. ROUBO MAJORADO. I -
INSURGÊNCIA DA DEFESA. VIOLAÇÃO DO ART. 386, VII, DO CPP.
PLEITO ABSOLUTÓRIO. INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 157, § 2º, I,
DO CP (REDAÇÃO ANTERIOR À LEI N. 13.654/2018). DECOTE DA
MAJORANTE DO EMPREGO DE ARMA DE FOGO. APREENSÃO E
PERÍCIA. DESNECESSIDADE. UTILIZAÇÃO DO ARTEFATO
DEMONSTRADA POR OUTROS ELEMENTOS DE CONVICÇÃO. II -
INSURGÊNCIA DA ACUSAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 157, § 2º, II, E § 2º-
A, I, DO CP. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO
IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 387, IV, DO CPP.
REPARAÇÃO POR DANO MORAL AFASTADA EM SEDE DE APELAÇÃO.
RESTABELECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO
DE VALOR MÍNIMO NA DENÚNCIA.
1. O Tribunal de origem concluiu pela manutenção da condenação do
recorrente pelo crime de roubo, a partir do exame das circunstâncias fáticas
e das provas produzidas em juízo e no inquérito policial, notadamente o
testemunho das vítimas e o reconhecimento pessoal do réu. Ademais, tais
elementos foram corroborados pelos depoimentos dos policiais que
prenderam o recorrente no dia seguinte ao fato, na posse das motocicletas
roubadas. Assim, o acolhimento do pleito absolutório demandaria o
revolvimento fático-probatório, providência inviável nesta via processual,
conforme Súmula 7/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é prescindível a
apreensão e a perícia da arma para a incidência da majorante do emprego
de arma de fogo no crime de roubo, quando existirem nos autos outros
elementos de prova capazes de comprovar a sua utilização no delito. No
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caso, a prova testemunhal indicou o emprego do artefato, devendo ser
mantida a majorante.
3. A subsistência de fundamento suficiente para a manutenção do acórdão
recorrido firma a inobservância do princípio da dialeticidade recursal (art.
932, III, do CPC, c/c o art. 3º do CPP), atraindo a incidência da Súmula 283
/STF. No caso, o fato de o crime de roubo ter sido  praticado antes da
alteração dos padrões de aumento de pena promovidos pela Lei n. 13.654
/2018 não foi atacado, o que impede o conhecimento do recurso especial
quanto ao ponto.
4. Nos termos do julgado no REsp n. 1.986.672/SC, além do pedido
expresso, é necessário que o pleito indenizatório venha acompanhado de
indicação do valor mínimo da pretendida reparação, a fim de assegurar o
contraditório do réu quanto à questão. No caso, o órgão acusador deixou de
indicar o valor mínimo, embora tenha requerido a indenização na denúncia.
5. Recursos especiais parcialmente conhecidos e, nessa extensão,
improvidos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente dos25/06/2025 01/07/2025
recursos especiais e, nessa extensão, negar-lhes provimento, nos termos do voto do
Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
Brasília, .01 de julho de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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caso, a prova testemunhal indicou o emprego do artefato, devendo ser
mantida a majorante.
3. A subsistência de fundamento suficiente para a manutenção do acórdão
recorrido firma a inobservância do princípio da dialeticidade recursal (art.
932, III, do CPC, c/c o art. 3º do CPP), atraindo a incidência da Súmula 283
/STF. No caso, o fato de o crime de roubo ter sido  praticado antes da
alteração dos padrões de aumento de pena promovidos pela Lei n. 13.654
/2018 não foi atacado, o que impede o conhecimento do recurso especial
quanto ao ponto.
4. Nos termos do julgado no REsp n. 1.986.672/SC, além do pedido
expresso, é necessário que o pleito indenizatório venha acompanhado de
indicação do valor mínimo da pretendida reparação, a fim de assegurar o
contraditório do réu quanto à questão. No caso, o órgão acusador deixou de
indicar o valor mínimo, embora tenha requerido a indenização na denúncia.
5. Recursos especiais parcialmente conhecidos e, nessa extensão,
improvidos.

RELATÓRIO

Trata-se de recursos especiais interpostos por MARCOS VINICIUS DOS
SANTOS SOUSA e pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, com 
fundamento na alínea  do permissivo constitucional, contra o acórdão proferido peloa
Tribunal de Justiça local na Apelação Criminal n. 0002192-66.2018.8.18.0140, assim
ementado (fls. 845/846):

PENAL E PROCESSUAL PENAL – APELAÇÃO CRIMINAL – ROUBO
MAJORADO – ART. 157, §2º, I, II DO CÓDIGO PENAL – ABSOLVIÇÃO –
IMPOSSIBILIDADE – APLICAÇÃO DE APENAS UMA DAS MAJORANTES NA
TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA – POSSIBILIDADE – AFASTAMENTO DO
VALOR FIXADO A TÍTULO DE REPARAÇÃO DE DANOS – POSSIBILIDADE -
RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO – DECISÃO UNÂNIME.
1. A materialidade e autoria delitivas ficaram demonstradas pelo Auto de
Apresentação e Apreensão e de Restituição, declarações das vítimas. 2. A teor do
art. 68, parágrafo único, do Código Penal, é possível, desde que concretamente
fundamentado, aplicar cumulativamente as causas de aumento de pena previstas
na parte especial. 3. O magistrado a quo limitou-se a mencionar as majorantes
(concurso de agentes e emprego de arma) e as respectivas frações de aumento,
sem, entretanto, apresentar fundamentação concreta. 4. Ademais, como se trata
de fato praticado em data anterior à vigência da Lei nº 13.654/2018, sequer poder-
se-ia falar em aplicação cumulativa das majorantes, impondo-se então a
exasperação da pena no patamar mínimo – 1/3 (um terço). 5. O Superior Tribunal
de Justiça vem se posicionando no sentido de que "a fixação de valor mínimo para
reparação dos danos materiais causados pela infração exige, além de pedido
expresso na inicial, a indicação de valor e instrução probatória específica", de
modo a " possibilitar ao réu o direito de defesa com a comprovação de inexistência
de prejuízo a ser reparado ou a indicação de quantum diverso". Precedentes. 6. Na
espécie, apesar de constar da denúncia pedido expresso do Ministério Público, os
prejuízos eventualmente suportados pela vítima não foram objeto de instrução
probatória específica, muito menos se pode constatar o real valor dos bens que
deixaram de ser restituídos. 7. Mostra-se necessário, para a fixação do valor
mínimo, que existam elementos comprovando inequivocamente o quantum do
prejuízo suportado, sob pena de ofensa aos princípios do contraditório e da ampla
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defesa, o que não se verificou na espécie, impondo-se então o afastamento do
valor fixado a título de reparação de danos à vítima. 8. Recurso conhecido e
parcialmente provido. Decisão unânime.

I - Em seu recurso especial, a defesa aponta a violação do art. 386, VII, do
Código de Processo Penal, sob a tese de que não existem provas suficientes para a
condenação do réu.

Em seguida, alega a violação do art. 157, § 2º, I, do Código Penal, sob a
tese de que a ausência de apreensão e exame pericial para atestar a potencialidade
ofensiva da arma de fogo impede a incidência da majorante prevista para o crime de
roubo.

Ao final da peça recursal, requer o provimento da insurgência, para absolver
o recorrente ou decotar a majorante do emprego de arma de fogo.

II - Em recurso especial, a acusação aponta a violação do art. 157, § 2º, II, e
§ 2º-A, I, do Código Penal, sob a tese de que o Magistrado de primeiro grau
fundamentou adequadamente a necessidade de aplicação cumulada das majorantes
do concurso de agentes e do emprego de arma de fogo.

Em seguida, alega a violação do art. 387, IV, do Código de Processo Penal,
sob a tese de que não há necessidade de instrução probatória específica para que o
réu seja condenado ao pagamento de indenização pelos danos morais causados pela
infração penal, bastando apenas o pedido expresso da parte acusatória na denúncia.

Ao final da peça recursal, requer o provimento da insurgência, a fim de
aplicar cumulativamente as citadas majorantes do crime de roubo e restabelecer o
montante fixado a título de reparação de danos.

Oferecidas contrarrazões (fls. 915/924 e 926/936), os recursos especiais
foram admitidos na origem (fls. 938/941 e 942/945).

O Ministério Público Federal opina pelo conhecimento e parcial
provimento do recurso da acusação, e pelo não conhecimento do recurso da defesa,
nos termos da seguinte ementa (fls. 955/956):

Recursos especiais interpostos contra acórdão proferido pelo TJPI.
- Recurso Especial interposto por MARCOS VINICIUS DOS SANTOS

SOUSA com fundamento no art. 105, III, a, da CF. Crime de roubo majorado. Tese
de contrariedade ao art. 386, VII, do CPP e ao art. 157, §2º, I, do CP. Pleito de
absolvição, por insuficiência probatória. Pretensão recursal que demanda análise
do conjunto fático-probatório. Tarefa inviável no âmbito do recurso especial.
Incidência da súmula 07/STJ. Pedido de afastamento da causa de aumento de
pena do emprego de arma de fogo. Improcedência. É dispensável a apreensão e a
perícia de arma de fogo para a incidência da respectiva causa de aumento de
pena, quando evidenciada a sua utilização no delito por outros meios de prova, tais
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como a palavra da vítima ou o depoimento de testemunhas. Especial relevância da
palavra da vítima em crimes patrimoniais. Precedentes. Incidência da Súmula nº 83
/STJ.

- Recurso Especial interposto pelo Parquet Estadual com base no art. 105,
III, a, da CF. Alegação de negativa de vigência ao art. 157, §2º, I, e §2ºA, II, do CP
e ao art. 387, IV, do CPP. Pedido de exasperação da reprimenda aplicada, em
razão da presença de 02 causa de aumento de pena. Crime anterior às
modificações da Lei nº 13.654/18. Procedência. Hipótese em que se evidencia a
gravidade das circunstâncias da prática delituosa, tais como a quantidade
de agentes e o emprego de arma de fogo. Justificável elevação da sanção penal a
piso superior ao mínimo de 1/3. Precedentes. Insurgência ministerial quanto ao
afastamento, pela Corte de origem, da indenização arbitrada a título de dano moral
em favor da vítima. Improcedência. Ausência de indicação expressa do valor
pretendido na denúncia. Recente entendimento consolidado na 3º Seção desse
STJ, nos autos do REsp n. 1.986.672/SC, no sentido de que, em situações
envolvendo dano moral presumido, embora não seja mais necessária a instrução
probatória específica, exige-se pedido expresso na inicial acusatória, com a
indicação do valor pretendido. Não preenchimento dos requisitos.

Parecer pelo não conhecimento do recurso especial interposto por MARCOS
VINICIUS DOS SANTOS SOUSA e pelo conhecimento e parcial provimento do
recurso ministerial, apenas, para que seja majorada a pena do acusado em
patamar superior a ⅓, em razão da presença de 02 causas de aumento de pena
previstas, à época, no art. 157, §2º, I e II, do CP.

É o relatório.

VOTO

I - A insurgência da  não comporta acolhimento.defesa

A respeito da autoria do delito, do combatido aresto extraem-se os seguintes
fundamentos (fls. 848/850 – grifo nosso):

[...] Em que pese o argumento defensivo, a materialidade e autoria delitiva
encontram-se demonstradas pelo Auto de Apresentação e Apreensão(id.
11277462, fls. 12), Auto de Reconhecimento de Pessoa (pág. 19 - id. 11277462) e
Termo de Restituição (id. 11277462, fls. 14).

De acordo com o relato da vítima, LAYZA DE SOUSA RAMOS, no dia dos
acontecimentos, ela retornou de um atendimento na zona rural e próximo ao aero
clube, foi abordada por três indivíduos: Marcos Vinícios, Gustavo e um terceiro.

Os referidos indivíduos estavam em duas motocicletas, uma moto Broz e
uma Yamaha. Ao ser ameaçada com uma arma de fogo, tentei evadir-se,
acelerando seu veículo. Entretanto, os agressores puxaram sua blusa, forçando-a
a parar. Em meio a ameaças como "eu vou te matar" e "passa a moto", a vítima
(Layza) se viu compelida a ceder sua motocicleta.

O veículo foi recuperado no dia seguinte ao incidente e restituído à vítima.
Registre-se, por oportuno, que a vítima corrobora, em juízo, o reconhecimento do
apelante, destacando que “não tem dúvida”.

Em seu depoimento, a vítima JOSÉ MACHADO OLIVEIRA, relatou: "estava
retornando de um terreno que possuo no interior e, ao aproximar-me do Monte
Orebe, meu celular tocou. Desviei- me para uma rua secundária, saindo da
avenida principal, com a finalidade de atender a chamada. Foi nesse momento que
fui abordado por dois indivíduos em uma motocicleta. A ação foi rápida: eles
pararam ao meu lado, me deslocaram com um empurrão e subtraíram minha
motocicleta. Enquanto um deles fugiu no veículo que já ocupavam, o outro evadiu-
se utilizando minha moto."

O apelante (Marcos), por sua vez, nega a autoria do crime de roubo, porém,
sua versão encontra-se isolada no contexto dos autos, notadamente porque fora
reconhecido pela vítima durante as fases policial e judicial.
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Note-se que, se tratando de crimes contra o patrimônio, costumeiramente
praticado sem grandes alardes, a palavra da vítima ou de testemunhas gozam de
extrema relevância, ainda mais quando se apresenta firme e coerente com a
dinâmica dos fatos e com os demais elementos de provas.

A propósito, colaciono decisões do Superior Tribunal de Justiça e deste
Egrégio Tribunal:

[...]
Portanto, não merece prosperar o pleito de absolvição do apelante.
[...]

Como se observa do trecho acima transcrito, o Tribunal de origem concluiu
pela manutenção da condenação do recorrente pelo crime de roubo, a partir do exame
das circunstâncias fáticas e das provas produzidas em juízo e no inquérito policial,
notadamente o testemunho das vítimas e o reconhecimento pessoal do réu. De se
ressaltar, ademais, que tais elementos foram corroborados pelos depoimentos dos
policiais que prenderam o recorrente no dia seguinte ao fato, na posse das
motocicletas roubadas, consoante a sentença condenatória (fls. 651/654).

Assim, o acolhimento do pleito absolutório, por ausência de provas
suficientes para a condenação, demandaria o revolvimento fático-probatório,
providência inviável nesta via processual, conforme Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO
CIRCUNSTANCIADO. NULIDADE DO RECONHECIMENTO PESSOAL.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF.
CONDENAÇÃO LASTREADA EM PROVAS COLHIDAS TANTO NO INQUÉRITO
QUANTO JUDICIALMENTE. VIOLAÇÃO DO ART. 155 DO CPP. AUSÊNCIA.
ABSOLVIÇÃO. REEXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

[...]
2. Não fora isso, tendo o acórdão concluído que os elementos informativos

do inquérito, em especial a palavra das vítimas, foram corroborados pela prova
colhida judicialmente, sob o crivo do contraditório, mormente os depoimentos dos
policiais e a confissão do acusado, e que tais elementos seriam suficientes para a
comprovação da autoria e da materialidade, não há falar em violação do art. 155
do CPP.

3. Outrossim, o acolhimento da tese recursal, no sentido da insuficiência de
provas, demandaria necessário revolvimento de provas, o que, conforme
destacado na decisão agravada, encontra óbice na Súmula 7 desta Corte.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 1.924.674/DF, Ministro Olindo Menezes, Desembargador

convocado do TRF/1ª Região, Sexta Turma, DJe  - grifo nosso).7/4/2022

No que tange à incidência da majorante do emprego de arma de fogo, o
Tribunal  consignou o seguinte (fl. 850 – grifo nosso):a quo

[...] Aduz a defesa, em síntese, que inexiste prova de utilização de arma de
fogo, ao tempo em que ressalta que não foram efetuados disparos, pugnando, ao
final, pela exclusão da majorante. Em que pesem os argumentos apresentados,
não assiste razão à defesa. Como se sabe, a jurisprudência pátria firmou o
entendimento no sentido de que “cabe ao imputado demonstrar que a arma é
desprovida de potencial lesivo, como na hipótese de utilização de arma de
brinquedo, arma defeituosa ou arma incapaz de produzir lesão”, presumindo-se
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(STJ, AgRg no REsp 1712795/AM, Rel.então a potencialidade lesiva do artefato 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em , D05/06/2018
Je ).12/06/2018

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça também consolidou o entendimento
de que se mostra desnecessária a apreensão da arma de fogo para fins de
incidência da majorante, desde que existam outros elementos de prova que
evidenciem a sua utilização na prática delitiva – como na hipótese, em que a vítima
afirma que o apelante fazia uso desse artefato.

[...]

Sobre o tema, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é
prescindível a apreensão e a perícia da arma para a incidência da majorante do
emprego de arma de fogo no crime de roubo (art. 157, § 2º-A, I, do Código Penal), 

 quando existirem nos autos outros elementos de prova capazes de comprovar a sua
utilização no delito.

Nesse sentido, colaciono julgados de ambas as Turmas que compõem a
Terceira Seção desta Corte Superior:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO
CIRCUNSTANCIADO. INCIDÊNCIA DA CAUSA DE AUMENTO DE PENA
PREVISTA NO ART. 157, § 2º-A, I, DO CP. AUSÊNCIA DE LAUDO PERICIAL.
PRESCINDIBILIDADE. PRECEDENTES. REVERSÃO DO JULGADO PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DO CONTEÚDO FÁTICO-
PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. Segundo entendimento desta Corte, no crime de roubo, a apreensão e
perícia da arma é desnecessária para o reconhecimento da majorante, se há
outros elementos de prova que demonstrem o emprego do artefato, notadamente
as declarações da vítima e da autoridade policial, aliadas à confissão do réu.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a incidência da majorante do
art. 157, § 2º-A, I, do CP prescinde da apreensão e perícia da arma, notadamente
quando comprovada pela palavra da vítima, cabendo ao imputado demonstrar que
o artefato é desprovido de potencialidade lesiva, nos termos do art. 156 do Código
de Processo Penal (AgRg no AREsp n. 2.076.555/RS, Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, DJe ).26/8/2022

3. Outrossim, a mudança da conclusão alcançada no acórdão impugnado, de
modo a afastar a referida causa de aumento, exigiria o reexame das provas, o que
é vedado nesta instância extraordinária, a teor da Súmula 7/STJ. Precedentes.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.055.425/DF, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 

 - grifo nosso).21/8/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO.

DOSIMETRIA. EMPREGO DE ARMA. DESNECESSIDADE DE APREENSÃO E
REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. EXISTÊNCIA DE OUTROS MEIOS DE PROVA.
CÚMULO DE CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. PLEITO DE APLICAÇÃO
APENAS DA MAJORANTE DE MAIOR VALOR. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE
AGIR. REGIME FECHADO. ADEQUAÇÃO. QUANTUM DE PENA E
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. CONCURSO DE AGENTES E
EMPREGO DE ARMA DE FOGO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
III - Restando comprovado o uso da arma de fogo por outros meios de prova,

mostra-se adequada a incidência da causa de aumento prevista no art. 157, § 2°, I,
do Código Penal, sendo prescindível sua apreensão e perícia para atestar o seu
potencial lesivo.

[...]
Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 793.849/SP, Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
DJe  - grifo nosso).22/6/2023

No caso, há prova oral – depoimento da vítima –, como reconhecido na
sentença de primeiro grau e no acórdão recorrido, no sentido do emprego de arma de
fogo no roubo descrito na denúncia.

Ademais, a pretensão de decote da majorante sob a alegação de que se
trata de simulacro de arma de fogo dependeria da apreensão e perícia no artefato, o
que não ocorreu no caso. Nesse sentido: AgRg no HC n. 788.681/SP, Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de ; e AgRg no HC n. 720.951/MS, Ministro15/12/2023
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de .1/4/2022

Conclui-se, portanto, que o acórdão recorrido se encontra em consonância
com o entendimento desta Corte Superior, razão pela qual não há falar em decote da
majorante.

II - A insurgência  tampouco comporta acolhimento.acusatória

No que se refere à suposta violação do 157, § 2º, II, e § 2º-A, I, do Código
Penal, diante da não aplicação cumulativa dos aumentos de 1/3 e 2/3 previstos para as
majorantes do concurso de agentes e emprego de arma de fogo no crime de roubo, o
recurso é inadmissível.

Ora, ao rechaçar a tese recursal, o Tribunal consignou o seguinte (fl.a quo 
862 - grifo nosso):

[...] Na fase final, foram reconhecidas apenas as majorantes do concurso de
agentes e emprego de arma (art. 157, §2º, I e II, do CP (redação antiga).

Nesse ponto, a defesa pleiteia único cômputo mais favorável.
Com razão.
Após análise detida da sentença, pode-se concluir que o magistrado a quo

se limitou a mencionar as majorantes (concurso de agentes e emprego de arma) e
as respectivas frações de aumento, sem, entretanto, apresentar fundamentação
concreta.

Ademais, como se trata de fato praticado em data anterior à vigência da Lei
nº 13.654/2018, sequer poder-se-ia falar em aplicação cumulativa das majorantes,
impondo-se então a exasperação da pena no patamar mínimo – 1/3 (um terço).

Portanto, torno a pena definitiva, em relação ao crime de roubo majorado, em
5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão.

[...]

Como se nota, a Corte de origem apontou dois fundamentos para afastar a
aplicação cumulativa das referidas majorantes, quais sejam  ausência de(i)
fundamentação concreta; e  o fato de que o crime foi praticado antes da alteração(ii)
dos padrões de aumento de pena promovidos pela Lei n. 13.654/2018.
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No entanto, o segundo fundamento, suficiente para a manutenção do
julgado, não foi impugnado nas razões do recurso especial, circunstância essa que
firma a inobservância do princípio da dialeticidade recursal (art. 932, III, do CPC, c/c o
art. 3º do CPP), atraindo a incidência da Súmula 283/STF.

Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULAS
NºS 283 E 284/STF. VIOLAÇÃO. VERBETE SUMULAR. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA Nº 518/STJ. REEXAME DE PROVAS. CLÁUSULA. INTERPREÇÃO.
SÚMULAS Nº 5 E 7/STJ.

1. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação
quando o recurso especial deixa de indicar especificamente de que forma os
dispositivos legais teriam sido violados. Aplicação, por analogia, da Súmula nº 284
/STF.

2. A subsistência de fundamento não impugnado apto a manter a conclusão
do aresto recorrido impõe o não conhecimento da pretensão recursal. Súmula nº
283/STF.

3. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça já consolidou o
entendimento de que para fins do art. 105, III, alínea 'a', da Constituição Federal,
não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de
súmula (Súmula nº 518/STJ).

4. Na hipótese, acolher a tese pleiteada pela parte agravante exigiria exceder
os fundamentos do acórdão impugnado e adentrar no exame das provas e
cláusulas contratuais, procedimentos vedados em recurso especial, a teor das
Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.409.172/SP, Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,

Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifo nosso).16/9/2024 18/9/2024

A respeito da indenização às vítimas, do acórdão recorrido extraem-se os
seguintes fundamentos (fls. 863/864 – grifo nosso):

[...] Na espécie, consta da denúncia pedido expresso do Ministério Público
(pág. 217 – id. 11277462), entretanto, os prejuízos eventualmente suportados pela
vítima não foram objeto de instrução probatória específica, muito menos se pode
constatar o real valor dos bens que deixaram de ser restituídos.

Ora, mostra-se necessário, para a fixação do valor mínimo, que existam
elementos que comprovem inequivocamente o quantum do prejuízo suportado, sob
pena de ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o que não se
verificou na espécie, impondo-se então o afastamento do valor fixado a título de
reparação de danos à vítima.

[...]

Inicialmente, cumpre esclarecer que esta Corte Superior firmou
entendimento de que não há óbice para que o Magistrado fixe o valor da reparação
mínima (art. 387, IV, do Código de Processo Penal) com base em dano moral sofrido
pela vítima, exigindo-se somente pedido expresso na inicial acusatória.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. ROUBO MAJORADO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.
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NÃO OCORRÊNCIA. REPARAÇÃO DE DANO MORAL. PEDIDO EXPRESSO NA
DENÚNCIA. CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. "O julgamento monocrático encontra previsão no art. 253, parágrafo único,
inciso II, alínea b, do RISTJ, que permite ao relator negar provimento ao recurso
quando a pretensão recursal esbarrar em súmula do STJ ou do STF, ou ainda, em
jurisprudência dominante acerca do tema, inexistindo, portanto, ofensa ao princípio
da colegialidade" (AgRg no AREsp n. 1.249.385/ES, relator Ministro NEFI
CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em , DJe ).13/12/2018 4/2/2019

2. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que
a fixação de valor mínimo para reparação dos danos morais causados pela
infração exige apenas pedido expresso na inicial, sendo desnecessárias a

 No caso dos autos, comoindicação de valor e a instrução probatória específica.
houve o pedido de indenização por danos morais na denúncia, não há falar em
violação ao princípio do devido processo legal e do contraditório, pois a Defesa
pôde se contrapor desde o início da ação penal" (AgRg no REsp n. 1.940.163/TO,
relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em , DJe de 22/2/2022

).3/3/2022
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 725.075/MS, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta

Turma, DJe  - grifo nosso).25/5/2023
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

REPARAÇÃO CIVIL DOS DANOS SOFRIDOS PELA VÍTIMA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A reparação civil dos danos sofridos pela vítima do fato criminoso, prevista
no art. 387, inciso IV, do Código de Processo Penal, deve ser deferida sempre que
requerida e inclui também os danos de natureza moral. Agravo regimental
desprovido.

(AgRg no REsp n. 1.622.851/MT, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
DJe  – grifo nosso).10/2/2017

Mais recentemente, revisando o entendimento até então estabelecido, a
Terceira Seção deste Tribunal, ao julgar o REsp n. 1.986.672/SC, incluiu, além do
pedido expresso, a necessidade de que o pleito indenizatório venha acompanhado de 

, a fim de assegurar o contraditórioindicação do valor mínimo da pretendida reparação
do réu quanto à questão.

Confira-se a ementa do referido julgado:

PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME DE ESTELIONATO. FIXAÇÃO DE
VALOR INDENIZATÓRIO MÍNIMO. INCLUSÃO DO NOME DA VÍTIMA EM
CADASTROS DE INADIMPLENTES. DANO MORAL IN RE IPSA.
DESNECESSIDADE DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA ESPECÍFICA, NO CASO
CONCRETO. EXIGÊNCIA, PORÉM, DE PEDIDO EXPRESSO E VALOR
INDICADO NA DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NA PEÇA
ACUSATÓRIA, DA QUANTIA PRETENDIDA PARA A COMPENSAÇÃO DA
VÍTIMA. RECURSO ESPECIAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO, PARA EXCLUIR A
FIXAÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO MÍNIMO.

1. A liquidação parcial do dano (material ou moral) na sentença condenatória,
referida pelo art. 387, IV, do CPP, exige o atendimento a três requisitos
cumulativos: (I) o pedido expresso na inicial; (II) a indicação do montante
pretendido; e (III) a realização de instrução específica a fim de viabilizar ao réu o
exercício da ampla defesa e do contraditório. Precedentes desta Quinta Turma.

2. A Quinta Turma, no julgamento do AgRg no REsp 2.029.732/MS em 
, todavia, adotou interpretação idêntica à da Sexta Turma, no sentido de22/8/2023

que é necessário incluir o pedido referente ao valor mínimo para reparação do
dano moral na exordial acusatória, com a dispensa de instrução probatória
específica. Esse julgamento não tratou da obrigatoriedade, na denúncia, de indicar
o valor a ser determinado pelo juiz criminal. Porém, a conclusão foi a de que a
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indicação do valor pretendido é dispensável, seguindo a jurisprudência consolidada
da Sexta Turma.

3. O dano moral decorrente do crime de estelionato que resultou na inclusão
do nome da vítima em cadastro de inadimplentes é presumido.

Inteligência da Súmula 385/STJ.
4. Com efeito, a possibilidade de presunção do dano moral in re ipsa, à luz

das específicas circunstâncias do caso concreto, dispensa a obrigatoriedade de
instrução específica sobre o dano. No entanto, não afasta a exigência de
formulação do pedido na denúncia, com indicação do montante pretendido.

5. A falta de uma indicação clara do valor mínimo necessário para a
reparação do dano almejado viola o princípio do contraditório e o próprio sistema
acusatório, por na prática exigir que o juiz defina ele próprio um valor, sem
indicação das partes. Destarte, uma medida simples e eficaz consiste na inclusão
do pedido na petição inicial acusatória, juntamente com a exigência de especificar
o valor pretendido desde o momento da apresentação da denúncia ou queixa-
crime. Essa abordagem reflete a tendência de aprimoramento do contraditório,
tornando imperativa a sua inclusão no âmbito da denúncia.

6. Assim, a fixação de valor indenizatório mínimo por danos morais, nos
termos do art. 387, IV, do CPP, exige que haja pedido expresso da acusação ou da
parte ofendida, com a indicação do valor pretendido, nos termos do art. 3º do CPP
c/c o art. 292, V, do CPC/2015.

7. Na peça acusatória (apresentada já na vigência do CPC/2015), apesar de
haver o pedido expresso do valor mínimo para reparar o dano, não se encontra
indicado o valor atribuído à reparação da vítima. Diante disso, considerando a
violação do princípio da congruência, dos princípios constitucionais do contraditório
e da ampla defesa e do sistema acusatório, deve-se excluir o valor mínimo de
indenização por danos morais fixado.

8. O entendimento aqui firmado não se aplica aos casos de violência
doméstica e familiar contra a mulher, que continuam regidos pela tese fixada no
julgamento do tema repetitivo 983/STJ.

9. Recurso especial provido para excluir a fixação do valor indenizatório
mínimo.

(REsp n. 1.986.672/SC, Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, DJe 
 - grifo nosso).21/11/2023

No caso, verifica-se que o Ministério Público requereu, na inicial acusatória,
indenização nos termos do art. 387, IV, do Código de Processo Penal, entretanto
deixou de indicar o valor mínimo da reparação (fls. 218/221).  Nesse contexto, inviável
a reforma do acórdão recorrido, já que a ausência do valor mínimo fragiliza o
contraditório do réu.

Ante o exposto,  dos recursos especiais e, nessaconheço parcialmente
extensão, -lhes .nego provimento  
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Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCOS VINICIUS DOS SANTOS SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RECORRIDO : MARCOS VINICIUS DOS SANTOS SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
CORRÉU : JEFERSON DAVID DA COSTA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - RECEPTAÇÃO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/06/2025
a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento,01/07/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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